
V
UNIRIO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ORDEM DE SERVIÇO GR N° 02DE 13JANEIRO DE 2004

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados em
casos de assédio moral, em conformidade com a
legislação federal.

o Reitor da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro - UNIRIO, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 21, inciso IX do Regimento Geral

RESOLVE:

Artigo 1°. O servidor que se sentir submetido a assédio moral, poderá denunciar os
fatos para que se proceda à apuração imediata, nos termos da lei, assegurada ao acusado
ampla defesa.

Parágrafo Primeiro: °assédio moral consiste em conduta abusiva que se depreende
de situações humilhantes e constrangedoras, repetitivas e prolongadas, vivenciadas por
servidor no exercício das atribuições do cargo ou função que ocupa, caracterizadas por
práticas perversas, dentre outras: marcar tarefas com prazos impossíveis, passar o servidor
de uma área de responsabilidade para funções triviais sem justificativas, tomar crédito de
idéias de outros, ignorar ou excluir um servidor só se dirigindo a ele através de terceiros,
sonegar informações necessárias à elaboração de trabalhos, espalhar rumores maliciosos,
criticar com persistência, segregar fisicamente o servidor, confinando-o em local
inadequado, isolado ou insalubre, subestimar esforços.

Parágrafo Segundo: Em se tomando pública a conduta, qualquer servidor poderá
fazer a denúncia à autoridade competente.

Artigo 2°. O servidor deverá reportar-se ao Reitor, relatando os fatos ocorridos por
escrito, instruindo-o, preferencialmente, com documentos que sirvam para elucidação dos
fatos e suas circunstâncias.

Parágrafo Único. Quando os fatos narrados não configurarem evidente assédio
moral, a denúncia será arquivada por falta de objeto, desde que sejam apresentadas as
devidas justificativas.
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Artigo 3°. Em havendo indícios de infração disciplinar, o Reitor, ao receber a
denúncia, terá que promover sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo
administrativo disciplinar.
Parágrafo Único: Da sindicância poderá resultar:
1. arquivamento do processo;
2. aplicação da penalidade de advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias;
3. instauração do processo disciplinar.

Artigo 4°. ° processo disciplinar será conduzido por comissão composta de três
servidores designados pelo Reitor que indicará, dentre eles, o seu presidente, que deverá ser
ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nivel de escolaridade igualou
superior ao do acusado.

Artigo 5°. As fases do processo disciplinar, prazos, julgamento e aplicação das
penalidades seguem o rito processual sobre a matéria, estabelecido na Lei n" 8.112/90.

Artigo 6°. As penalidades disciplinares a serem aplicadas são as mesmas
enumeradas no art. 127 da Lei n" 8.112/90, observadas as circunstâncias agravantes ou
atenuantes e antecedentes funcionais.

Artigo 7° A presente Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação no
Boletim Interno da UNIRIO, revogadas todas as disposições em contrário.
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